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RESUMO 

 

 

 

O percurso do levantamento do substrato afetivo que compõe as relações familiares 

e o exercício das funções materna, paterna e filial, necessariamente complementares, visa 

realizar um paralelo com as necessidades dos integrantes da família e seu reconhecimento 

no campo do Direito de Família. A convivência é uma das formas de relacionamento 

familiar que merece abordagem interdisciplinar, com o aporte da Psicanálise, tendo em 

vista a necessidade de imprimir uma compreensão mais ampla relativa à guarda de filhos 

nas famílias transformadas. Pode-se, assim, dar-lhes moldura legal e tratamento nos 

processos judiciais, a partir das necessidades de todos os integrantes da família, levando 

em conta os aspectos que lhe são essenciais. O conceito de Poder Familiar sofreu 

modificações ao longo da história, em paralelo com a forma de exercício das funções 

materna, paterna e filial. Embora a tendência seja substituir a expressão Poder Familiar por 

Autoridade Parental, se vê como importante conservar aquela.  

As funções se pautam pela complementaridade, portanto, necessário se faz o 

reconhecimento de um novo balanceamento nas relações de poder que existem no seio das 

famílias. O afeto tem sido reconhecido como base do relacionamento familiar; desse modo, 

cabe trazer o conceito de vínculo, a partir da Psicanálise, para aprofundar a compreensão 

da dinâmica das relações familiares.  

As leis relativas à Guarda Compartilhada e à alienação parental trouxeram avanços 

importantes no sentido da proteção aos filhos e do necessário balanceamento do exercício 

das funções na família. 

A importância dada à convivência requer uma análise de seu significado, uma vez 

que esta pode ser contínua ou descontínua, dependendo do exercício das funções e da 

necessidade dos filhos. O direito à convivência, elevado por juristas ao Princípio do Direito 

de Família, seria melhor denominado Princípio do Direito ao Relacionamento Familiar, 

sendo a convivência, as visitas e o contato formas de se atingir aquele fim. 

 

Palavras-chave: Psicanálise − Parentalidade − Funções − Vínculos – Poder, 

Relacionamento e Convivência Familiar. 



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

The journey towards the gathering of he affective substrate that builds up family 

relations and the exercise of maternal, paternal and filial functions, necessarily 

complementary, aims at drawing a parallel with the needs of the family members, as well 

as their recognition in Family Law. Conviviality needs an interdisciplinary approach with 

the contribution of Psychoanalysis in view of the need to bring about a broader 

understanding on guardianship disputes in the so called transformed families. Therefore, 

they could be given a somewhat different legal frame of reference with an adequate 

treatment on litigations rested on the needs of all the family members and taking into 

account aspects that are essential to their nature. The concept of Family Power suffered 

changes through history in parallel with how the maternal, paternal and filial functions are 

carried out. Although there is a tendency to replace the expression Family Power for 

Parental Authority, the former bears a meaning that it is advisable to preserve.   

The functions are complementary and it is necessary to recognize a new balance in 

the existing relationships of power within the families. The affection has been assumed as 

the basis of family relations, and its necessary to bring about the concept of bonds, from 

the Psychoanalysis, in order increase the understanding of the dynamics of such 

relationships. 

The new laws applicable to Joint Custody and Parental Alienation brought up 

important progresses as regards to the protection of offspring and the necessary balance in 

the exercise of the family functions and roles. 

The importance of conviviality requires an analysis of its meaning once it may be 

continuous or discontinuous, depending upon the exercise of family functions and needs of 

offspring. The right to conviviality promoted by jurists to a Family Law Principle would be 

best named as Principle of the Right to Family Relations, where conviviality, visits and 

contact become means to achieve that end. 

Keywords: Psychoanalysis – Parentality – Functions – Family Bonds – Family 

Power − Family Relation – Conviviality. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

A proposta metodológica que constitui o eixo deste trabalho é a de um giro 

epistemológico, em que as necessidades psíquicas de filhos e pais, sob a ótica da 

Psicanálise, ocupam um primeiro lugar, para então pensar-lhes a moldura legal, com vistas 

à eficácia e sensibilização de suas relações no Poder Judiciário. Acredita-se que a isto diz 

respeito, também, a moldura dos Direitos Humanos que enfeixa o Direito de Família. 

 

A convivência entre pais e filhos encontra, nas separações, diversos obstáculos. 

Estes são motivados por determinantes subjetivos que ecoam nas relações jurídicas. Cabe o 

exame de alguns determinantes para que se possa pensar a convivência também a partir 

desses aspectos. 

 

Dependendo do tratamento que for dado às separações, em vários âmbitos, que 

serão examinados neste trabalho, a convivência entre pais e filhos pode ser comprometida. 

É de interesse o tratamento dessa relação por parte da legislação e da doutrina e no Poder 

Judiciário, sendo que os institutos de direito material e o próprio processo podem, de forma 

indireta, acabar por contribuir indevidamente para tal desdobramento.  

 

Impor-se-ia a análise de uma ampla gama de fatores intervenientes na convivência 

– psicodinâmicos, culturais, econômicos, de Direito Material, processuais e 

paraprocessuais. Elegeu-se aqui, sobretudo, os fatores psicodinâmicos, de modo a ampliar 

a análise interdisciplinar, com o que se acredita poder contribuir para uma proteção mais 

eficaz não só da criança e do adolescente, mas de todos os membros da família.  

 

O escopo é o de fazer um levantamento de alguns desses fatores, uns de ordem mais 

subjetiva, outros de ordem mais objetiva, de modo a estabelecer algumas correlações. A 

ampliação da compreensão por meio de uma análise interdisciplinar, por si, e possíveis 

reflexos na doutrina podem representar um avanço na sensibilização das relações entre pais 

e filhos no Poder Judiciário.  
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As correlações de institutos do Direito com fatores culturais e psicodinâmicos 

permitem realizar o questionamento quanto ao atendimento da necessidade de organização 

ou reorganização das funções exercidas pelos membros das famílias em crise e também 

quanto à sua sintonia com o futuro de uma nova dinâmica entre pais e filhos, decorrente da 

separação, no sentido da preservação das funções parentais. 

 

É fato a insatisfação dos jurisdicionados com o tratamento que recebem do 

Judiciário.1 Não se pode negar, em alguns aspectos, o descompasso da legislação, a 

despeito dos avanços, em atender o que são anseios legítimos de proteção às relações 

familiares. Mas, em contrapartida, a análise interdisciplinar permite perceber que também 

se deposita no Judiciário, subjetiva e, às vezes, injustamente, mas não só, uma sobrecarga 

deslocada dos ideais desfeitos no tocante ao exercício das funções parentais ou ao 

compromisso entre os adultos, como uma união duradoura. Os ressentimentos, as dores e 

frustrações tomam, muitas vezes de assalto, a cena jurídica. O que são consideradas 

questões da subjetividade permeiam diversos níveis das relações humanas.  

 

Ainda como herança de um paradigma de família em bloco e do casamento 

indissolúvel, a dinâmica processual baseava-se na culpa, dando importância mais ao 

passado do que ao presente, mais às provas do que à dinâmica inter-relacional e à 

prevenção.  

 

A par de outros determinantes, a tendência em não mais discutir culpa reflete uma 

compreensão diferente das relações familiares, em que a dignidade da pessoa e a 

autonomia privada ganham primeiro plano. Some-se a tal compreensão a Doutrina de 

Proteção Integral à Criança e ao Adolescente, que implicou uma mudança de eixo, do casal 

para os filhos. A tendência é a de não mais privilegiar os erros que desembocaram no final 

do casamento e o não cumprimento de seus deveres, mas, sim, o exercício da solidariedade 

e das funções parentais, bem como a responsabilidade que perdurará na família pela 

                                                 
1  Segundo estudo da Fundação Getúlio Vargas para medir o índice de confiança na justiça, realizado no 3º 

trimestre de 2009: “em São Paulo, 96,3% dos entrevistados responderam que o Judiciário resolve os 
conflitos de maneira muito lenta, e 71,5% disseram que o Judiciário não é confiável em termos de 
honestidade e parcialidade.” Disponível em: <http://www.direitogv.com.br/subportais/RelICJBrasil3TRI 
2009site.pdf>, p. 7. Acesso em: 10 set. 2010. 
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separação.2 No entanto, muitas vezes, há quase uma inversão, com a desconsideração dos 

pais. 

 

A tendência em não mais se analisar a culpa tem a ver não só com seus aspectos 

subjetivos e mesmo inconscientes mas também com a compreensão de que as relações não 

são necessariamente dicotômicas, e sim complementares. É certo que a mudança do 

paradigma dicotômico da culpa para o da responsabilidade colocou o acento mais nas 

relações presentes, apontando, ainda, para a necessidade de atentarmos para uma visão 

mais preventiva e menos punitiva. A legislação, institutos processuais e paraprocessuais 

devem acompanhar tal mudança de acento temporal no presente e no futuro. Neste sentido, 

louváveis as novas leis que regulamentam a Guarda Compartilhada e visam coibir e 

prevenir a Alienação Parental.  

 

Como dito, um avanço na compreensão e no tratamento das relações familiares foi 

o privilégio dado à vulnerabilidade da criança e do adolescente, mas é de rigor o cuidado 

na manutenção das funções parentais, dissociadas das conjugais, para um efetivo privilégio 

do futuro. No entanto, a ênfase na criança e no adolescente como sujeitos de direito, por 

vezes, ainda segue o modelo das relações dicotômicas, e não o das complementares – como 

devem ser as relações familiares. O direito da criança e do adolescente não pode ser 

dissociado do direito dos pais. Tal natureza deve ser considerada no seio das demandas 

judiciais.  

 

Assim, fundamental à eficácia e sensibilização do Judiciário, para as relações entre 

pais e filhos e promoção do relacionamento familiar e da convivência, seja de que ordem 

for, a compreensão da indissociabilidade dos interesses dos filhos e dos pais, que devem se 

pautar pelo altruísmo inerente ao exercício de suas funções. Quando os interesses são 

conflitantes, tratam-se, na verdade, de interesses da ordem do egoísmo, que pertencem à 

esfera do individualismo. A parentalidade se contrapõe, sim, ao individualismo, deletério 

às relações entre pais e filhos.  

 

Aponte-se que são os Direitos da Personalidade de todos os membros da família 

que se encontram vulneráveis nas situações de separação e, sobretudo, de litígio. 

                                                 
2  Ao longo do trabalho será usado o termo separação, em sentido lato, para designar casais que passaram a 

não conviver, reservando-se o termo divórcio para a dissolução do casamento judicial. 
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Necessária a compreensão de que tais direitos – o de todos (uma vez que tratam do 

exercício de funções complementares) – é que se encontram em jogo na dinâmica das 

relações familiares e, sobretudo, nos impasses levados ao Judiciário, para que, assim, se 

possa efetivamente contemplá-los quando é provocada a intervenção do Estado.  

 

Verificar e destrinchar a complexidade e complementaridade das relações, dos 

problemas enfrentados pelas famílias e pelos operadores jurídicos representam passo 

importante, mas ainda insuficiente. A impotência, o descrédito, o conformismo e a apatia 

muitas vezes assolam os operadores jurídicos e os jurisdicionados. Estes são, também, 

resultantes da combinação da falta de instrumentos que possibilitem a compreensão e 

traduzam em lei a complexidade das relações familiares – para o que se faz necessária a 

ferramenta interdisciplinar. Neste sentido, será discutida a noção de convivência, e as 

ambiguidades que o termo aporta. Prefere-se, nesta sede, o uso da expressão 

relacionamento familiar. A convivência, elevada à categoria de Princípio do Direito de 

Família, representa um grande avanço, mas ainda insuficiente, pelas imprecisões do termo. 

 

Buscam-se, em tempos de complexidade das relações familiares, denominações que 

possam ser mais eficazes. O que significa, dado o sentido educativo e simbólico da lei, 

enfatizar a necessidade de preservação dos Direitos da Personalidade dos integrantes da 

família e a sua efetiva proteção.  

 

Deve-se privilegiar nos processos a finalidade primeira da família, vista como 

eudemonista, em que cada um deve ter o direito de desenvolver sua personalidade, o que se 

dá, sob a ótica da compreensão interdisciplinar, sobretudo, por meio do direito ao 

relacionamento familiar. Essa é a base da realização da humanização – um direito que deve 

encontrar na família seu locus de proteção e desenvolvimento, bem como na legislação e 

no Poder Judiciário.  

 

Recentemente, passou-se a atentar para o mau uso dos processos judiciais, em 

oposição à proteção das relações familiares e ao direito à convivência, com o fenômeno da 

alienação parental. Esse mau uso está na contramão das mudanças sociais, do 

conhecimento da importância no exercício das funções e dos relacionamentos familiares 

para o desenvolvimento da personalidade.  
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Na esteira das evoluções sociais, modificou-se o conceito de Poder Familiar. Este, 

atualmente, centra-se na importância dos relacionamentos familiares e ganha um sentido de 

potência que se atualiza nas relações afetivas – substrato daquelas. O poder, hoje, 

concentra-se muito mais na tensão advinda de uma dinâmica democrática, que deve pautar 

as relações familiares. Não mais o acento está no direito dos pais sobre os filhos. 

 

A compreensão do que representa esse poder e das suas formas de exercício pauta 

as relações das famílias transformadas. Assim, a guarda, as visitas, o contato, a 

convivência − em suma, o relacionamento familiar − dependem de como se compreende 

esse poder: como potência afetiva, no sentido de atendimento dos direitos de personalidade 

de todos os integrantes da família, ou como forma de submeter a desígnios do Estado ou a 

interesses pessoais e egoístas em relação aos demais integrantes.  

 

Ter ciência da complexidade das relações familiares, que aponte alguns dos 

problemas enfrentados pelos operadores jurídicos, decorrentes da legislação, por meio da 

metodologia interdisciplinar, representa um passo importante na sensibilização da 

importância da relação entre pais e filhos. O tema do trabalho em pauta encontra limitações 

de várias ordens. Uma diz respeito à própria metodologia interdisciplinar, pois, embora 

pressuponha a criatividade do pesquisador, nem sempre as correlações realizadas entre os 

conhecimentos das várias disciplinas encontram embasamento na doutrina, na 

jurisprudência e na literatura especializada.  

 

Ademais, tais características de originalidade e abrangência de uma metodologia 

interdisciplinar não permitem comparações com outros estudos que lhe emprestariam 

maior validade.  

 

Ainda, como fator limitador, encontra-se a falta de uma pesquisa de campo. 

Embora as conclusões pareçam verossímeis, não se pode mensurar diretamente a eficácia 

dos institutos de direito material, processual e paraprocessual relativos à convivência entre 

pais e filhos. Para buscar suprir um pouco essa deficiência, recorreu-se à literatura 

estrangeira.  

 

Entretanto, a busca de validade pode dar-se pela via histórica das mudanças na 

legislação, pela comparação e apontamento das contradições entre artigos da Constituição, 
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do Código Civil e do Estatuto da Criança e do Adolescente e por meio da jurisprudência, 

com fins de demonstrar alguns descompassos que persistem. E, finalmente, a busca de 

validade se dá também pela via do enfoque de outras disciplinas sobre um mesmo 

fenômeno – o do relacionamento familiar e convivência. 

 

Por último, outra limitação deste trabalho reside na análise dos fatores promotores 

ou inibidores da convivência somente com famílias constituídas e transformadas pela 

separação, que se utiliza aqui em sentido lato, não sendo considerados os casos de pais que 

nunca conviveram.  

 

Pelo caráter interdisciplinar o trabalho representa contribuição original, que 

instrumentaliza os operadores jurídicos a compreender as relações familiares, a 

importância do relacionamento familiar e as suas formas de convivência, bem como aponta 

alguns dos efeitos que podem ter na família as intervenções do Estado.  

 
“Porque a criança – porque gênese e mistério, ela nos dá a dimensão do humano 
e do futuro, brinda-nos com a dimensão da diferença, da continuidade, da 
preservação da vida para além da própria vida, invocando assim a generosidade 
na mais ampla acepção da palavra. E o seu melhor interesse é o nosso melhor 
interesse – o de nos fazer sujeitos, do Direito e do desejo, por justamente sermos 
inscritos no tempo das gerações.”3 

                                                 
3  Palavras finais de artigo há muito publicado, no qual era embrionário o interesse no tratamento dado à 

família e à criança pelo Judiciário. Interesse que ora encontra possibilidade de aprofundamento, com a 
realização do presente estudo. GROENINGA, Giselle C. Do interesse à criança ao melhor interesse da 
criança – Contribuições da mediação interdisciplinar. Revista do Advogado, Mediação e direito de família 
– uma parceria necessária. Associação dos Advogados de São Paulo, n. 62, mar. 2001. 
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CONCLUSÃO 

 

 

 

 

O percurso neste trabalho foi o de análise interdisciplinar de aspectos psicológicos e 

jurídicos das relações entre os pais e filhos, nas famílias transformadas pela separação. A 

metodologia interdisciplinar utilizada permite ampliar o entendimento da complexidade 

inerente às relações humanas, em suas diversas expressões. Para tanto, se vê como de rigor 

o uso da Psicanálise – teoria e prática que possibilita a sensibilização para as dinâmicas 

familiares, para os afetos, necessariamente presentes na cena judicial em que se discutem 

questões concernentes ao relacionamento familiar e à convivência entre pais e filhos.  

 

Os conflitos nesta seara são permeados por confusões, devido a alguns fatores que 

se procurou analisar. De importância capital são os aspectos subjetivos que, em muito, 

transcendem a moldura objetiva dos processos judiciais. Outro fator analisado é o 

desbalanceamento que se dá no exercício do Poder Familiar e das funções materna e 

paterna. Finalmente, foram avaliadas as imprecisões da terminologia utilizada na lei para 

referir-se ao relacionamento familiar. Os termos visita, contato e convivência são, muitas 

vezes, empregados como se fossem equivalentes, o que fomenta as confusões, por 

definição, presentes nas crises familiares.  

 

Buscou-se fazer um paralelo entre a terminologia utilizada pelo Direito de Família e 

alguns conceitos psicanalíticos. O conceito de vínculo psíquico mostra-se operativo para a 

compreensão das dinâmicas e dos conflitos quanto ao exercício das funções materna, 

paterna e filial. Os afetos que formam a base da família expressam-se nos vínculos de 

amor, ódio, conhecimento, reconhecimento e cooperação. Estes podem ser mais ou menos 

saudáveis, de acordo com a dinâmica familiar e as características da personalidade de cada 

integrante.  

 

Os desejos e as necessidades individuais devem submeter-se à finalidade da família, 

que é a de cuidado e proteção dos mais vulneráveis, sendo que todos, em certa medida, 

guardam a característica de dependência, eminentemente humana, ao longo de todo o ciclo 
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vital. Razão pela qual se faz necessária a sensibilização também dos operadores jurídicos, 

para que se dê enquadre e tratamento aos conflitos concernentes à manutenção, ao cuidado 

e à continuidade dos relacionamentos familiares. Enfatize-se , levando-se em conta a 

complementaridade das funções. 

 

Assim, um eixo que deve nortear a análise dos conflitos levados ao Poder Judiciário 

é o da complementaridade, inerente ao exercício das funções, as quais guardam 

especificidades quanto ao seu exercício e nem sempre são devidamente consideradas, 

influindo diretamente no desbalanceamento dos poderes no seio das famílias, sobretudo 

nos litígios relativos à guarda de filhos.  

 

O poder, entendido como potência, está sempre presente nos relacionamentos. As 

formas de seu exercício e de balanceamento das funções exercidas na família acompanham 

a história da evolução desta. A queda do sistema patriarcal trouxe a igualdade entre 

homens e mulheres, inclusive quanto ao exercício das funções materna e paterna, 

atualmente compreendidas como complementares, do que decorre o conceito de 

parentalidade.  

 

Acredita-se que a expressão Poder Familiar é de valor, por abrigar a ideia da 

potência que a família tem na inerente tensão perante outras instituições, bem como a 

potência dos afetos que a caracteriza. Contudo, a doutrina aponta na direção da expressão 

Autoridade Parental, que aqui se entende como um dos componentes do Poder Familiar.  

 

Ao longo do trabalho, foi proposto um giro epistemológico no entendimento das 

questões relativas à convivência familiar, que devem ser pensadas a partir das necessidades 

da personalidade, da finalidade da família e das funções exercidas pelos seus integrantes. 

Verifica-se, nos novos diplomas legais a respeito do compartilhamento da guarda e do 

fenômeno da alienação parental, que a legislação tem passado a privilegiar, como fonte, 

elementos que se fazem necessários à formação, ao desenvolvimento e, também, ao amplo 

exercício dos recursos da personalidade de todos os membros da família. A preservação 

dos vínculos é o meio para tal fim. No entanto, a confusão entre convivência − que se viu 

ser, na realidade, contínua e descontínua −, visitas e contato acaba por dificultar a 

compreensão e o exercício dos direitos.  
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A família tem hoje um caráter eudemonista, que se operacionaliza no atendimento 

aos Princípios da Dignidade da Pessoa, da Igualdade, da Proteção Integral à Criança e ao 

Adolescente e, finalmente, do Direito ao Relacionamento Familiar – nome que se acha 

mais adequado que Direito à Convivência.  

 

Levantaram-se, ainda, alguns aspectos relativos ao lugar subjetivo e complexo 

ocupado pelos filhos na dinâmica das famílias tranformadas, de modo a ampliar a 

compreensão e a sensibilidade em relação a determinados aspectos psicológicos, que se 

fazem necessárias nos delicados, complexos e, por vezes, sutis conflitos que chegam ao 

Poder Judiciário.  
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